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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 23 a 29 de março de 2019
Veiculação: 01 de abril de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1563

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

LEI COMPLEMENTAR Nº 103/2019

LEIS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Altera a Lei Complementar nº 050/2014, alterada pela Lei Com-
plementar nº 083/2017, e amplia a quantidade de cargos de 
educador infantil e estabelece outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º Altera o anexo II da Lei Complementar nº 050/2014, 
alterada pela Lei Complementar nº 083/2015, e amplia a quan-
tidade de vagas para o cargo de Educador Infantil: 

ANEXO II
QUADRO DE CARGOS E VAGAS
CARGOS VAGAS CARGA HORÁRIA
(...)
Educador(a) Infantil  670 40h
(...)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guarapuava, 01 de Abril de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

LEI Nº 2923/2019
Dispõe sobre o Programa de Recuperação Fiscal do Município 
de Guarapuava (PREFIG-2019) para parcelamento de tributos 
municipais com vistas à regularização fiscal dos contribuintes e 
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Capítulo I
Da Adesão ao Programa de Recuperação Fiscal
Art. 1º Os créditos tributários e não tributários devidos em de-
corrência da legislação, relativamente a tributos como: Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, inclusive ISS-
QN-Obra e ISS-Fixo, Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis - ITBI, Taxas, Contribuição de Melhoria e multas/pena-
lidades previstas nos §§1º e 2º, deste artigo, constituídos ou 
não, objeto ou não de execução fiscal ou protesto, além da-
queles cuja exigibilidade esteja suspensa, cujos fatos gerado-
res tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2018, poderão ser 

pagos, por iniciativa do contribuinte, nos termos, forma, prazo 
e condições estabelecidos nesta Lei, e regulamentados em De-
creto do Poder Executivo:
I - em parcela única, com 100% (cem por cento) de anistia da 
multa de mora, e remissão integral dos juros;
II - entrada de 10% (dez por cento) e saldo remanescente em 
até 35 (trinta e cinco) parcelas mensais, iguais e suscessivas, 
mediante celebração de Termo de Acordo, Confissão de Dívida 
e Compromiso de Pagamento, com anistia de 80% (oitenta por 
cento) da multa de mora, e com remissão de 80% (oitenta por 
cento) dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa de 
mora;
III - entrada de 5% (cinco por cento) e saldo remanescente em 
até 35 (trinta e cinco) parcelas mensais, iguais e suscessivas, 
mediante celebração de Termo de Acordo, Confissão de Dívida 
e Compromisso de Pagamento, com anistia de 50% (cinquenta 
por cento) da multa de mora e, com remissão de 50% (cin-
quenta por cento) dos juros incidentes sobre o tributo e sobre 
a multa de mora.
§1º Enquadram-se nos benefícios previstos no caput deste 
artigo, os créditos tributários provenientes de Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, não declarados ou 
não lançados, apresentados mediante denúncia espontânea, 
conforme disposto no art. 138, da Lei Federal 5.172/1966, rela-
tivo a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2018.
§2º São também contempladas pelos benefícios previstos 
no caput, os acréscimos legais incidentes sobre as multas e 
penalidades decorrentes de descumprimentos de obrigações 
acessórias, atraso ou falta de entrega de informações fiscais 
e declarações de movimento econômico, com fato gerador até 
31 de dezembro de 2018, por iniciativa do contribuinte, nos ter-
mos, forma, prazo e condições estabelecidas nesta Lei e regu-
lamento do Poder Executivo.
§3º O ITBI, com fato gerador ocorrido até 31 de dezembro de 
2018, incidirá somente os benefícios nos termos do inciso I 
deste artigo.

Capítulo II
Do Parcelamento
Art. 2º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na 
data do seu requerimento de parcelamento e resultará da 
soma:
I - do principal;
II - da multa de mora;
III - dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa de 
mora.
Parágrafo único. O valor de cada uma das parcelas será corri-
gido anualmente de acordo com a variação da Unidade Fiscal 
do Município – UFM, em conformidade com o art. 323 da Lei 
Municipal nº 1.108/2001, com redação alterada pela Lei Com-
plementar nº 055/2015.
Art. 3º É vedada a concessão de parcelamento de débitos re-
lativos a: 
a) Créditos tributários provenientes do Simples Nacional;
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b) Crédito tributário proveniente de Retenção na Fonte.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei não enseja a restituição 
ou compensação de crédito tributário já extinto.
Art. 4º O pagamento e/ou a primeira parcela (correspondente 
à entrada), vencerá até o 10º (décimo) dia após a assinatura 
do Termo de Acordo, Confissão de Dívida e Compromiso de 
Pagamento.
Art. 5º A partir da 2º (segunda) parcela, as prestações iguais 
e sucessivas vencerão no dia definido no Termo de Acordo, 
Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento, e com in-
tervalo não superior a 31 (trinta e um) dias.
Art. 6º No caso de pagamento à vista ou parcelamento do débi-
to de créditos tributários e não tributários objetos de execução 
fiscal fica sob a responsabilidade do contribuinte o pagamento 
das custas, honorários advocatícios, emolumentos e demais 
encargos legais. 
§1º O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, inclu-
sive embargos à execução fiscal, na qual discute ou questiona 
o crédito tributário que pretende parcelar, deverá como condi-
ção para valer-se das prerrogativas da presente Lei, desistir 
da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de 
direito sobre a qual se funda a referida ação, nos termos do art. 
487, III, alínea “c” da Lei nº 13.105/2015.
§2º Caberá ao sujeito passivo desistir de eventual processo 
administrativo existente sobre o crédito tributário objeto dos be-
nefícios desta Lei, sendo suficiente para manifestação de sua 
vontade, o pagamento integral ou o parcelamento do crédito 
tributário.

Capítulo III
Do Cancelamento do Parcelamento
Art. 7º O parcelamento poderá ser cancelado automaticamen-
te devido à falta de pagamento, nos prazos fixados no Termo 
de Acordo de Confissão de Dívida e Compromisso de Paga-
mento, de 03 (três) parcelas consecutivas ou alternadas, se o 
contribuinte não regularizar o seu débito. 
Art. 8º Na hipótese de cancelamento do parcelamento:
I - serão cancelados todos os benefícios desta lei;
II - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a 
incidência dos acréscimos legais, até a data do cancelamento;
III - serão deduzidas do valor referido no inciso II, deste artigo, 
as parcelas pagas até a data do cancelamento.
Parágrafo único. A desistência do parcelamento, a pedido do 
sujeito passivo, produz os mesmos efeitos da rescisão de que 
trata este artigo.
Art. 9º Poderá implicar em imediata remessa do saldo devedor 
para inscrição automática no protesto, em dívida ativa ou pros-
seguimento da execução, conforme o caso, a falta de paga-
mento, nos prazos fixados, de 02 (duas) parcelas consecutivas 
ou alternadas.

Capítulo IV
Da possibilidade de reparcelamento
Art.10. Será admitido reparcelamento de débitos constantes 
de parcelamento em andamento ou que tenha sido rescindi-
do, realizados com base nas Leis Municipais nº 1108/2001, 
2088/2013, 2151/2013 (PREFIG/2013), 2288/2014 (PRE-
FIG/2014), 2389/2015 (PREFIG/2015), 2589/2016 (PRE-
FIG/2016), 2609/2017 (PREFIG/2017) ou 2789/2018 (PRE-
FIG/2018) condicionado ao recolhimento:
I - em parcela única, com 100% (cem por cento) de anistia da 
multa de mora e remissão integral dos juros; 
II - entrada de 30% (trinta por cento) e saldo remanescente em 
até 35 (trinta e cinco) parcelas mensais, iguais e suscessivas, 
mediante celebração de Termo de Acordo, Confissão de Dívida 
e Compromiso de Pagamento, com anistia de 80% (oitenta por 

cento) da multa de mora, e com remissão de 80% (oitenta por 
cento) dos juros incidentes sobre o tributo e sobre a multa de 
mora.
§1o  Aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de que trata 
este artigo as demais disposições relativas ao parcelamento 
previstas nesta Lei.
§2o  No reparcelamento de que trata o caput deste artigo pode-
rão ser incluídos novos débitos.

Capítulo V
Das disposições gerais
Art. 11. Será concedido desconto de 50% (cinquenta por cen-
to) no valor da multa prevista no art. 222, inciso III, da Lei Mu-
nicipal 1108/2001, incidente sobre crédito tributário oriundo de 
diferença de:
I - ISSQN apurada em levantamento fiscal do tributo com fato 
gerador, ocorrido até 31 de dezembro de 2018.
Parágrafo único. O desconto previsto no caput deste artigo terá 
efeito somente para os casos em que a referida penalidade 
seja aplicada em levantamento fiscal, observados prazos e 
percentuais de desconto a serem regulamentados em Decreto.
Art. 12. A adesão do contribuinte ou responsável ao parcela-
mento a que se refere esta Lei, importa em confissão irrevo-
gável e irretratável dos débitos por ele indicados para compor 
o referido parcelamento, nos termos dos artigos 389, 393, 394 
e 395 da Lei Federal nº 13.105/2015, e condiciona o sujeito 
passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições 
estabelecidas nesta Lei e no seu regulamento.
Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta 
Lei, por meio de Decreto.
Art. 14. Esta lei entra em vigor no dia de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário. 

Guarapuava, 01 de abril de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho 
Prefeito Municipal 

LEI Nº 2924/2019
Estrutura e institui o funcionamento do Órgão de Controle In-
terno do Município de Guarapuava e estabelece outras provi-
dências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art. 1º O Órgão de Controle Interno do Município de Guara-
puava, vinculado ao Gabinete do Prefeito, exercerá de forma 
imparcial e independente, dentre outras a função de assesso-
ramento ao Prefeito Municipal, tendo por finalidade:
I –exercer as atividades de controle financeiro, orçamentário 
e patrimonial dos órgãos e entidades da administração direta, 
indireta e fundacional do Município, quanto à legalidade, legiti-
midade, economicidade, razoabilidade.
II – apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional;
III –exercer o controle das operações de crédito, avais e garan-
tias, dos direitos e haveres do Município, bem como da amplia-
ção sob qualquer forma, de recursos públicos;
IV – realizar levantamento de dados nas contas dos órgãos da 
administração direta, indireta e fundacional, emitindo relatórios 
e orientações;
V – quando solicitado, realizar levantamento de dados nos sis-



23 a 29 de março de 2019, Veiculação 01/04/19 Ano XXV - Nº 1563 Boletim Oficial do Município -  3

temas de pessoal, material, serviços gerais, patrimonial e de 
custos, bem como nos de arrecadação de tributos e outras re-
ceitas municipais;
VI – verificar o controle dos responsáveis pela aplicação, utili-
zação ou guarda de bens e valores públicos e de todo aquele 
que por ação ou omissão, der causa à perda, subtração ou 
estrago de valores, bens e materiais de propriedade ou respon-
sabilidade do Município;
VII – efetuar o controle da destinação de recursos obtidos com 
a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucio-
nais e da Lei Complementar nº. 101/2000;
VIII – atuar de forma preventiva, orientando os administradores 
públicos e prestando assistência técnica aos órgãos e entida-
des que compõem a Administração Municipal;
IX – examinar as fases de execução da despesa, inclusive veri-
ficando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspec-
tos da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade;
X – examinar, acompanhar e avaliar a evolução da arrecada-
ção municipal;
XI –examinar os créditos adicionais bem como os eventuais 
déficits das contas públicas e despesas de exercícios anterio-
res;
XII –acompanhar a contabilização dos recursos provenientes 
da celebração de convênios, examinando as despesas corres-
pondentes;
XIII – acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de 
Contas do Estado, os atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, na administração direta e indireta municipal, incluídas as 
fundações instituídas ou mantidas pelo poder público munici-
pal, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão;
XIV – acompanhar, junto ao Tribunal de Contas, os processos 
de prestações de contas e demais processos administrativos 
referentes ao Município de Guarapuava;
XV –  recomendar e/ou solicitar a elaboração de normas, roti-
nas e procedimentos para a Administração Municipal visando 
ao aprimoramento dos sistemas de controle interno;
XVI –interagir com a Secretaria Municipal de Finanças visando 
ao recebimento dos documentos contábeis necessários ao de-
senvolvimento dos seus trabalhos;
XVII – supervisionar as medidas adotadas para o retomo da 
despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos 
artigos 22 e 23 da Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 
2000;
XVIII – tomar providências indicadas pelo Poder Executi-
vo, conforme o disposto no art. 31 da Lei Complementar nº. 
101/2000, para recondução dos montantes das dividas conso-
lidada e mobiliária aos respectivos limites;
XIX –zelar em sua esfera de competência pelo fiel cumprimen-
to da legislação vigente sobre gestão fiscal;
XX –elaborar o Plano de Trabalho Anual e avaliar, anualmente 
os resultados, emitindo relatórios pertinentes;
XXI – promover o intercâmbio de informações entre órgãos e 
entidades da Administração Municipal e dos Governos Estadu-
al e Federal;
XXII – incentivar planos e programas de educação continuada 
voltados para o desenvolvimento e valorização dos seus ser-
vidores;
XXIII –  manter e conservar os bens móveis e imóveis sob sua 
guarda;
XXIV –  verificar o cumprimento das normas e determinações 
emanadas da Secretaria Municipal de Administração relativa-
mente a tombamento, registro e inventário de bens móveis e 
imóveis sob sua guarda;
XXV –  assegurar a transparência das ações do Executivo 
Municipal;

XXVI –  realizar auditorias especiais, por determinação do 
Chefe do Poder Executivo Municipal;
XXVII –  exercer outras atribuições afins.

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURAÇÃO
Art. 2º Para o adequado funcionamento do Órgão de Controle 
Interno do Município fica criada a estrutura organizacional ad-
ministrativa, conforme disposto em organograma constante no 
Anexo Único desta Lei, sendo composto por:
I - Controlador Geral;
II - Departamento de Controle Interno;
a)Divisão de Controle de Gestão;
b)Divisão de Controle de Convênios;
c)Divisão de Controle Contábil e Financeiro.
§1º A designação do Controlador Geral do Município caberá 
unicamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, cujo man-
dato será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma úni-
ca vez por igual período e deverá ter formação de nível supe-
rior em pelo menos uma das seguintes áreas: Direito, Ciências 
Contábeis, Ciências Econômicas ou Administração.
§2º O Diretor do Departamento de Controle interno deverá ser 
servidor efetivo designado pelo Prefeito Municipal e deverão 
ter formação de nível superior em pelo menos uma das áreas 
definidas para o Controlador Geral.
§3º O Controlador Geral e o Diretor do Departamento de Con-
trole Interno deverá ter reputação ilibada e no mínimo 05 (cin-
co) anos de efetiva atividade profissional na área pública.
§4º Os demais membros do órgão de Controle Interno deverão 
ser servidores efetivos designados pelo Prefeito Municipal.
§5º Ao Controlador Geral do Município será concedido gratifi-
cação pela designação da função, em valor complementar da 
remuneração do cargo efetivo perfazendo o mesmo valor de-
finido para o subsidio dos cargos de Secretários Municipais.
§6º Para fins do cálculo da gratificação prevista no §5º deverá 
observar à regra (salário base cargo efetivo + gratificação em 
complementação = Valor total do subsídio definido para os car-
gos de Secretário Municipal);
§7º Quando da designação de servidor com cumulação licita 
de cargos, o cálculo da gratificação obedecerá à regra, (salário 
base cargo efetivo 1 + salário base cargo efetivo 2 + gratifica-
ção em complementação = Valor total do subsídio definido para 
os cargos de Secretário Municipal).
§8º As demais gratificação previstas no Estatuto do servidor 
Público não são consideradas para o cálculo da gratificação de 
complementação prevista no §5º deste artigo.
 §9º As gratificações previstas nos artigos 74 e 91 da Lei Com-
plementar nº 060/2016, não poderão ser pagas para o servidor 
em exercício do cargo de controlador.
§10. O servidor designado como Controlador Geral do Municí-
pio deverá exercer atividade em regime de dedicação exclusi-
va.
§11. Aos demais membros do Órgão de Controle Interno pode-
rão ser concedidas gratificações, conforme legislação munici-
pal vigente, calculada sobre o vencimento base do cargo, tendo 
em vista a especialidade das tarefas, o alto grau de complexi-
dade e responsabilidade exigida na realização dos trabalhos.

 CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS
Art.3º São competências básicas dos níveis de atuação do ór-
gão de Controle Interno do Município:
I – do Controlador Geral:
a) ao Controlador Geral do Município compete assessorar o 
Prefeito e todos os órgãos da Prefeitura Municipal de Guarapu-
ava, sobre a operacionalização dos gastos públicos, zelando 
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pela boa e regular aplicação dos recursos públicos.
b) verificar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos;
c) verificar a legalidade, a eficácia, a eficiência e a economicidade dos atos da administração pública.
d) exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;
e) apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
II –do Diretor do Departamento:
a) o Diretor deverá zelar pelo cumprimento das leis, normas e regulamentos aplicáveis a organização;
b) promover a melhoria da Administração Pública assegurando a execução dos planos e políticas da organização;
c) coordenar os trabalhos das equipes de Divisão, verificando os resultados e encaminhando-os aos órgãos competentes quando 
necessário. 
III – das Chefias de Divisão de Gestão, Divisão de Convênios e Divisão Contábil e Financeira:
a) aos Chefes de divisão compete executar políticas, implementar normas, coordenar, controlar e avaliar atividades, propor, ela-
borar, implantar e monitorar rotinas e procedimentos, no âmbito das atividades sob sua responsabilidade;
b) compete assistir tecnicamente o titular do Controle Interno, realizando estudos gerais e específicos, emitindo relatórios e orien-
tações, além de executar outras tarefas afins.
Parágrafo Único. Os servidores integrantes do Órgão de Controle Interno deverão ser incentivados a receberem treinamentos 
específicos e participarão obrigatoriamente de cursos relacionados à sua área de atuação, visando o melhor desempenho de 
suas funções.

CAPÍTULO IV 
DAS GARANTIAS E DEVERES
Art. 4º Constituem-se em garantias dos membros do Controle Interno do Município:
I – independência profissional para o desempenho das atividades na administração direta e indireta;
II – acesso a documentos e bancos de dados indispensáveis ao exercício das funções de controle interno;
III –possibilidade de impugnar, mediante representação, atos sem fundamentação legal;
IV – o Controlador Geral não pode ser afastado de suas funções antes do encerramento do mandato ou do período para o qual 
foi designado, exceto na hipótese de ter cometido ato irregular, apurado em processo administrativo.
§1º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço constrangimento ou obstáculo à atuação do Órgão de Controle 
Interno no desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito à pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal;
§2º Quando a documentação ou informação prevista no inciso II deste artigo envolver assunto de caráter sigiloso deverá ser 
dispensado tratamento especial de acordo com determinação do Chefe do Poder Executivo;
§3º Os membros do Órgão do Controle Interno do Município deverão guardar sigilo sobre dados e informações pertinentes aos 
assuntos a que tiverem acesso em decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os exclusivamente, para elaboração de 
relatórios e orientações destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade.
Art. 5º O Controlador Geral cientificará ao Chefe do Executivo Municipal sobre o resultado das suas respectivas atividades, no 
que diz respeito:
I – informações sobre a situação físico-financeira e das atividades constantes dos orçamentos do Município, através do encami-
nhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária e relatórios de gestão fiscal;
II – apuração dos atos ou fatos irregulares, praticados por agentes públicos ou privados que causem prejuízo ao erário, quando 
perdurar essa situação após tomada ciência pelo responsável imediato da pasta; 
III – acompanhamento do desempenho das entidades da administração indireta do Município através dos relatórios contábeis 
financeiros emitidos pelo sistema contábil e pelo sistema do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
§1º Constatada irregularidade ou ilegalidade pelo Órgão de Controle Interno do Município, este cientificará a autoridade respon-
sável para a tomada de providências, devendo, sempre, proporcionar a oportunidade de esclarecimentos sobre os fatos levan-
tados;
§2º Não havendo a regularização relativa à irregularidade/ilegalidade, ou não sendo os esclarecimentos apresentados como 
convincentes para elidi-las, o fato será documentado e levado a conhecimento do Prefeito Municipal;
§3º Em caso de não tomada de providências pelo representante do Poder Executivo para a regularização da situação, o Contro-
lador Geral comunicará o fato ao Tribunal de Contas do Paraná, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 6º A Tomada de Contas dos Administradores e responsáveis por bens e direitos do Município e a prestação de contas do 
Chefe do Poder Executivo será organizada com o auxílio do Órgão de Controle Interno do Município.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 7º Nos termos da legislação poderá ser contratado especialistas para atender às exigências de trabalho técnico quando 
imprescindíveis para execução das atividades do Controle Interno.
Art. 8º Os casos omissos poderão ser regulamentados por Decreto do Poder Executivo.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Guarapuava, 01 de abril de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 2925/2019
Autoriza o poder Executivo a abrir despesas no Plano Plurianual de 2018 a 2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 2827/2018 
e na Lei Orçamentária Anual nº 2914/2018, através de créditos adicionais especiais.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza o poder Executivo a abrir por crédito adicional especial no orçamento do Município de Guarapuava, através de 
Decreto as seguintes dotações orçamentárias, no valor de R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais) conforme especificado:
Unidade Orçamentária 15.02 Fundo Municipal Assistência Social - FMAS
Classificação funcional 08.244.0019.2102 Proteção Social Básica
Natureza da despesa 4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente
Fonte de recursos Recursos Vinculados 915
Valor R$ 240.000,00

Unidade Orçamentária 15.04 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa
Classificação funcional 08.241.0019.2135 Atividades do Fundo Municipal dos Direitos da Pes-

soa Idosa - FMDI
Natureza da despesa 3.3.90.30 Material de Consumo
Fonte de recursos Recursos Vinculados 916 
Valor R$ 65.000,00

Unidade Orçamentária 15.04 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa
Classificação funcional 08.241.0019.2135 Atividades do Fundo Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa - FMDI
Natureza da despesa 3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - PJ
Fonte de recursos Recursos Vinculados 916 
Valor R$ 35.000,00

Art. 2º Os recursos indicados para a cobertura do crédito especial aberto no artigo anterior são resultantes do excesso de ar-
recadação nas fontes: 915 – Incentivo a Pessoa com Deficiência - PCD II / Deliberação nº 12/2018 - CEAS/PR e 916 - FIPAR/
CEDI/Deliberação nº 001/2017 - FMDI, em conformidade com o inciso II, parágrafo 1º e 3º do Artigo 43, da Lei 4.320/64 e inciso 
II, parágrafo 2º, Artigo 7º da Lei Municipal 2914/2018.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 01 de abril de 2019.
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho 

Prefeito Municipal 
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PORTARIAS

PORTARIA Nº 213/2019
O SECRETÁRIO INTERINO DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas,

R E S O L V E
 

Art. 1º Conceder à Comissão de Sindicância, instituída pela 
Portaria nº 126/2019, dilação de prazo por mais 30 (trinta) dias, 
a partir de 21 de março de 2019.
Art. 2º Findo o prazo de 30 (trinta) dias, a comissão deverá 
apresentar relatório final.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais a 21 de março de 2019.

Guarapuava, 22 de março de 2019.

João Adeilson de Siqueira Ferreira
Secretário Interino de Administração

LICITAÇÕES
RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 11/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 97/2019

Objeto: REVISÃO PROGRAMADA DOS 20.000 KM DO FIAT 
MOBY   PLACA BAX - 2068, UTILIZADO PELO PROCON  
GUARAPUAVA, PARA FINS DE MANUTENÇÃO  E GARAN-
TIA.
O Diretor de Licitações e Contratos, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal de Guarapu-
ava, conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 7 de dezembro de 
2018, e com base no Artigo 24, inciso XVII da Lei Federal n.º 
8.666/93, e alterações posteriores, bem como Parecer da Pro-
curadoria Geral do Município,de n.º 47/2019 e Autorização da 
Diretora de Compras, RATIFICA a Dispensa de Licitação, para 
a Contratação das empresas:
ADJUDICATÁRIA CNPJ VALOR
VERITA VEICULOS LTDA 83.528.232/0003-06 968,91

PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 28 de Março de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Contratos

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 10/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º96/2019
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR ROTA 152A. SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
O Diretor de Licitações e Contratos, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal de Guarapuava, 
conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 7 de dezembro de 2018, 
e com base no Artigo 24, inciso IV da Lei Federal n.º 8.666/93, 
e alterações posteriores, bem como Parecer da Procuradoria 
Geral do Município,de n.º 191/2019 e Autorização da Diretora 
de Compras, RATIFICA a Dispensa de Licitação, para a Con-
tratação das empresas:
ADJUDICATÁRIA CNPJ VALOR
GALVÃO & WEIBWE 
TRANSPORTES LTDA

30.480.732/0001-97 23.700,00

PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 28 de Março de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 43/2015
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º008/2015
OBJETO: Prestação de serviços postais em geral, pelo perí-
odo de 12 (doze) meses, para atender a Secretaria Municipal 
de Administração, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria 
Municipal de Finanças e Secretaria Municipal de Indústria e 
Comércio.
CONTRATANTE: Município de Guarapuava
CONTRATADA: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS
OBJETO DO ADITIVO: Prorroga-se o prazo de vigência do 
contrato, de 28/03/2019 a 27/03/2020.  
DATA ASSINATURA: 26/03/2019 

Abimael de Lima Valentim –
 Diretor de Licitações e Contratos. 

EXTRATO DE ATA
PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2019

OBJETO: Registro de Preços Para Eventual Aquisição de Ma-
terial de Processamento de Dados. Secretarias Municipais de 
Administração, Desenvolvimento Econômico e Inovação, Edu-
cação e Cultura, Obras, Viação e Serviços Urbanos, Esportes 
e Recreação e de Turismo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 029/2019 
CONTRATADA: SOLO COMERCIAL LTDA
VALOR TOTAL: R$ 16.030,03 (Dezesseis mil trinta reais e três 
centavos).
ATA Nº: 030/2019 
CONTRATADA: GEFERSON JUNIOR WOGNEI – EPP
VALOR TOTAL: R$ 2.440,00 (Dois mil quatrocentos e quarenta 
reais).
ATA Nº: 031/2019 
CONTRATADA: E. THEODOROVICZ E CIA LTDA
VALOR TOTAL: R$ 41.801,00 (Quarenta e um mil oitocentos 
e um reais)
ATA Nº: 032/2019 
CONTRATADA: COMERCIAL MENEGON LTDA ME
VALOR TOTAL: R$ 31.226,00 (Trinta e um mil duzentos e vinte 
e seis reais)
ATA Nº: 033/2019 
CONTRATADA: DE PAULA E DE SOUZA LTDA ME 
VALOR TOTAL: R$ 23.265,00 (Vinte e três mil duzentos e ses-
senta e cinco reais)
ATA Nº: 034/2019 
CONTRATADA: PERFIL COMPUTACIONAL LTDA 
VALOR TOTAL: R$ 200.555,53 (Duzentos mil quinhentos e cin-
quenta e cinco reais e cinquenta e três centavos)
ATA Nº: 035/2019 
CONTRATADA: ANA CAROLINE MIRANDA
VALOR TOTAL: R$ 19.799,60 (Dezenove mil setecentos e no-
venta e nove reais e sessenta centavos)
ATA Nº: 036/2019 
CONTRATADA: LEONARDO A. VERZA
VALOR TOTAL: R$ 134.333,50 (Cento e trinta e quatro mil tre-
zentos e trinta e três reais e cinquenta centavos)
VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 08/03/2019 - 

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Departamento de Licitações e Formalização de 
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Contratos.

EXTRATO DE ATA
PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2019

OBJETO: Registro de Preços para eventual Aquisição de Ma-
terial de Consumo 5% Sobre Transferências Constitucionais - 
25% Demais Impostos Vinculados – FUNDEB 40% - Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 047/2019 
CONTRATADA: SOL EQUIPAMENTOS DE ESCRITÓRIO 
LTDA - EPP VALOR TOTAL: R$ 111.000,00 (Cento e onze mil 
reais).
ATA Nº: 048/2019 
CONTRATADA: SOLO COMERCIAL LTDA - EPP
VALOR TOTAL: R$ 72.060,00 (Setenta e dois mil e sessenta 
reais).
ATA Nº: 049/2019 
CONTRATADA: GEFERSON JUNIOR WOGNEI – EPP
VALOR TOTAL: R$ 187.200,00 (Cento e oitenta e sete mil e 
duzentos reais).
ATA Nº: 050/2019 
CONTRATADA: SHEILA PINTO SILVA 7837930768
VALOR TOTAL: R$ 35.600,00 (Trinta e cinco mil e seiscentos 
reais).
VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 14/03/2019 - 

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos.
 
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

26/2018
PREGÃO PRESENCIAL N.º 202/2017
OBJETO: Locação de veículos – Secretaria Municipal de Ad-
ministração.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: COTRANS LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA
OBJETO DO ADITIVO: Fica prorrogado o prazo de vigência de 
15/02/2019 a 15/02/2020, com fulcro no artigo 57, inciso II, da 
Lei Federal n° 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 15-02-2019. 

(o) Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Formalização de Contratos.

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 09/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 92/2019
Objeto: CONTATRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, EM CARA-
TER EMERGENCIAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA.
O Diretor de Licitações e Contratos, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal de Guarapuava, 
conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 7 de dezembro de 2018, 
e com base no Artigo 24, inciso IV da Lei Federal n.º 8.666/93, 
e alterações posteriores, bem como Parecer da Procuradoria 
Geral do Município,de n.º 185/2019 e Autorização da Diretora 
de Compras, RATIFICA a Dispensa de Licitação, para a Con-
tratação das empresas:
ADJUDICATÁRIA CNPJ VALOR
SUPER MILL SUPER-
MERCADOS EIRELI

04.981.580/0001-04 49.875,11

COMERCIAL TOLOTTI 
LTDA ME

14.156.887/0001-16 192.512,60

T. M. DE ARAUJO 19.988.744/0001-94 118.169,65

PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 26 de Março de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Contratos

EXTRATO DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 168/2018

OBJETO: Aquisição de calcário calcítico a granel. Secretaria 
Municipal de Agricultura.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATO N° 53/2019
CONTRATADA: SILVESTRI COMÉRCIO DE CALCÁRIO LTDA 
– EPP
VALOR TOTAL: R$ 74.250,00 (Setenta e quatro mil duzentos 
e cinquenta reais)
DATA DA ASSINATURA: 19/03/2019. 

(o) Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Contratos.

  
EXTRATO DE ATA

PREGÃO PRESENCIAL N.º 25/2019
OBJETO: Registro de Preços Para Eventual Fornecimento de 
Alimentação Para Atividades Desenvolvidas nos Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos – Secretaria Munici-
pal de Assistência Social
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 051/2019 
CONTRATADA: PANIFICADORA BATEL LTDA - ME
VALOR TOTAL: R$463.500,00(Quatrocentos e sessenta e três 
mil e quinhentos reais).
ATA Nº: 052/2019 
CONTRATADA: MURILO KIRIAN - ME
VALOR TOTAL: R$334.260,00(Trezentos e trinta e quatro mil 
duzentos e sessenta reais).
ATA Nº: 053/2019 
CONTRATADA: DAIANE GONÇALVES DE LIMA SERVIÇOS
VALOR TOTAL: R$235.200,00 (Duzentos e trinta e cinco mil e 
duzentos reais).
VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 19/03/2019 - 

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos.

RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 19/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 95/2019
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA AS-
SESSORAMENTO- DESENVOLVIMENTO DO XV CONGRES-
SO INTERNACIONAL DE TURISMO RELIGIOSO E SUSTEN-
TÁVEL EM GUARAPUAVA. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TURISMO.
O Diretor de Licitações e Formalização de Contratos, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal 
de Guarapuava, conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 7 de 
dezembro de 2018, com base no Artigo 25, inciso II c/c art. 
13, inciso III da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posterio-
res, bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município,de 
n.º 160/2019, e Autorização da Diretora do Departamento 
de Compras, em fl. 195, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO,no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 
para a Contratação do Sr. RUBEN ORLANDO MOYANO  ins-
crito no CPF sob n.º 010.390.389-56.
PUBLIQUE – SE
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Guarapuava, 27 de março de 2019.
ABIMAEL DE LIMA VALENTIM

Diretor de Licitações e Formalização de Contratos
 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO A ATA  N° 23/2019
PREGÃO PRESENCIAL N.º 293/2018
OBJETO: Fornecimento de Peças e Prestação dos Serviços de 
Manutenção – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Servi-
ços Urbanos.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: J. MARTINELLI E CIA LTDA.
OBJETO DO ADITIVO: Fica nomeado como gestor o Sr. MA-
RIO FERNANDO SHEIDT, a quem caberá á fiscalização do fiel 
cumprimento dos termos acordados conforme o artigo 67 da 
Lei Federal no 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 14-03-2019. 

(o) Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Contratos.

 
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°42/2018
INEXIGIBILIDADE N.º 06/2018
OBJETO: Fornecimento de Vale Transportes – Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: TRANSPORTES COLETIVOS PÉROLA DO 
OESTE LTDA.
OBJETO DO ADITIVO: Fica prorrogado o prazo de vigência de 
07/03/2019 a 07/03/2020, com fulcro no artigo 57, inciso II, da 
Lei Federal n° 8.666/93.
– O valor unitário de R$ 3,40 (três reais e quarenta centavos), 
com reajuste com base no Decreto Municipal nº 7154/2019.
DATA DA ASSINATURA: 07-03-2019.

 (o) Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Formalização de Contratos.

RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 18/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 91/2019
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE TRANSLADOS FUNERÁRIOS. SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
O Diretor de Licitações e Formalização de Contratos, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal 
de Guarapuava, conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 7 de 
dezembro de 2018, com base no Artigo 25, inciso II c/c art. 
13, inciso III da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posterio-
res, bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município,de 
n.º 166/2019, e Autorização da Diretora do Departamento 
de Compras, em fl. 195, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO,no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil reais e qui-
nhentos reais) para a Contratação da empresa FUNERARIA N 
S DE BELEM DE GUARAPUAVA LTDA inscrita no CNPJ sob 
n.º 81.238.859/0001-35.
PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 27 de março de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Formalização de Contratos

RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 19/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 95/2019
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA AS-
SESSORAMENTO- DESENVOLVIMENTO DO XV CON-
GRESSO INTERNACIONAL DE TURISMO RELIGIOSO E 
SUSTENTÁVEL EM GUARAPUAVA. SECRETARIA MUNICI-
PAL DE TURISMO.

O Diretor de Licitações e Formalização de Contratos, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal 
de Guarapuava, conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 7 de 
dezembro de 2018, com base no Artigo 25, inciso II c/c art. 
13, inciso III da Lei Federal n.º 8.666/93, e alterações posterio-
res, bem como Parecer da Procuradoria Geral do Município,de 
n.º 160/2019, e Autorização da Diretora do Departamento 
de Compras, em fl. 195, RATIFICA a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO,no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 
para a Contratação do Sr. RUBEN ORLANDO MOYANO  ins-
crito no CPF sob n.º 010.390.389-56.
PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 27 de março de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Formalização de Contratos

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N°025/2015

 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 388/2014
OBJETO: Empresa especializa em seguro de veículo – Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.         
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA S/A
OBJETO DO ADITIVO: Fica prorrogado o prazo de vigência de 
06/03/2019 a 06/03/2020, com fulcro no artigo 57, inciso II, da 
Lei Federal n° 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 06-03-2019. 

(o) Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Formalização de Contratos.

EXTRATO DE CONTRATO
Inexigibilidade N.º 9/2019
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS IN-
TERMUNICIPAS. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
CONTRATANTE: Município de Guarapuava.     
CONTRATO Nº: 45/2019.
CONTRATADA: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S.A
VALOR TOTAL: R$ 32.112,60 (trinta e dois mil cento e doze 
reais e sessenta centavos)
VIGÊNCIA: 11/03/20
DATA DA ASSINATURA: 11/03/19. 

(o) – Abimael de Lima Valentim –
Diretor de Licitações e Contratos.

PREGÃO PRESENCIAL N.º 31/2019
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS
Processo n.º: 46/2019
HOMOLOGAÇÃO
A Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da Se-
cretaria Municipal de Saúde do Município de Guarapuava, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, através do Decreto 
n.º 6.767 de 27 de junho de 2018, com base na Lei 10.520/2002 
e demais legislações pertinentes, considerando a adjudicação 
do objeto, HOMOLOGA o resultado do processo licitatório em 
epígrafe, conforme a seguir:
ADJUDICATÁRIA LOTES VALOR
NARKA COMERCIAL 
EIRELI - EPP

12, 21, 23, 32, 36, 
39, 40, 41, 43, 47 
e 48.

R$ 108.375,00

P. A. S. PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO 
SOCIAL INDUSTRIA 
E COMÉRCIO LTDA.

38. R$ 1.640,00
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COMERCIAL TOLOT-
TI LTDA ME

30. R$ 6.540,00

KELLY A. D. S. MI-
NIOLI COMÉRCIO DE 
PRODUTOS

19. R$ 31.070,00

G. A. DOS SANTOS 
- PRODUTOS QUIMI-
COS

5, 6, 7, 13, 14, 15, 
17, 20, 27, 28, 54 
e 55.

R$ 703.330,00

L E COMERCIAL DE 
ALIMENTOS EIRELI 
- EPP

24. R$ 3.120,00

SHEILA PINTO SILVA 
7837930768

22, 31, 33, 35 e 
37.

R$ 22.458,90

PARANA FOODS 
COMERCIO EIRELI

1 e 9. R$ 55.900,00

LIGHT DISTRIBUIDO-
RA EIRELI

3, 4, 11, 26, 29, 
49, 51, 56, 57 e 
58.

R$ 315.235,00

HB SUL COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS 
LTDA

50. R$ 16.000,00

ALPHA JAC COMÉR-
CIO DE LIMPEZA 
EIRELI

2, 8, 10, 16, 18, 
25, 34, 42, 44, 45, 
46, 52 e 53.

R$ 241.614,00

Guarapuava, 26 de março de 2019.
LARISSA MARIA BRZEZINSKI

Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro
Secretaria Municipal de Saúde

Município de Guarapuava

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 53/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Ad-
ministrativo e Financeiro da Secretaria Municipal de Saúde, 
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Lici-
tação abaixo:
PROCESSO N.º: 98/2019
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLÓGICOS.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/02, Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, Decretos Municipais 
n.º 1.168/2006, 1.447/2007 e 6.320/2018, e Lei Complementar 
n.º 123/2006.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá até as 08h45 do 
dia 15/04/2019.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA POR LANCES: A partir das 
09h00min do dia15/04/2019.
PREGOEIRO: MATHEUS AUGUSTO FRIGHETTO
INFORMAÇÕES: Departamento Administrativo e Financeiro, 
localizado no 1º andar do Prédio da Secretaria Municipal de 
Saúde, à Avenida das Dálias, nº 200, bairro Trianon, em Guara-
puava, Estado do Paraná. Telefone (42)3621-3713, de segun-
da a sexta-feira, das 13h às 17h00m.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link ‘editais de licitações’.
Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF).
Guarapuava, 29 de março de 2019.
PUBLIQUE-SE.

LARISSA MARIA BRZEZINSKI

Departamento Administrativo e Financeiro da Secretaria 
Municipal de Saúde

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 12/2019

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
PRÓTESES OCULARES E LENTES ESCLERAL.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA N.º: 38/2019
CONTRATADA: LENTES DE CONTACTO LTDA-EPP 
(76.484.187/0001-08):
Valor: R$ 43.937,75 (quarenta e três mil novecentos e trinta e 
seis reais e setenta e cinco centavos).
Data de Assinatura: 11 DE MARÇO DE 2019.
Vigência: 12 MESES.
Homologação: 11 de março de 2019 – 

LARISSA MARIA BRZEZINSKI – 
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 

Secretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL 7/2019

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-
ÇÃO DE TUBOS E CONEXÕES PARA MANUTENÇÃO DOS 
SISTEMAS DE AR COMPRIMIDO.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA N.º: 28/2019
CONTRATADA: JOAREZ B GONCALVES (82.023.359/0001-
49):
Valor: R$ 6.403,50 (seis mil quatrocentos e três reais e cin-
qüenta centavos).
Data de Assinatura: 18 DE FEVEREIRO DE 2019.
Vigência: 12 MESES.
Homologação: 18 de fevereiro de 2019  – 

LARISSA MARIA BRZEZINSKI – 
Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da 

Secretaria Municipal de Saúde.

ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL n.º 001/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
PROCESSO n.º: 004/2019
O Presidente, no uso de atribuições que lhe são inerentes, 
resolve anular o procedimento licitatório em epígrafe, pelas 
razões expostas no Parecer Jurídico nº 006/2019, o qual tem 
por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA SERVIÇOS DE 
BORRACHARIA, do Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio 
Jordão e, intimam-se os interessados, para querendo, apre-
sentarem recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
data de publicação deste aviso, com fulcro no artigo 109, inciso 
I, alínea c, da Lei nº 8.666/1993.
Guarapuava, 21 de Março de 2019.

ODIR ANTONIO GOTARDO
 Presidente – CRJ

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 001/2018
TOMADA DE PREÇOS 001/2017
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 
de licenciamento de software, incluindo os seguintes sistemas: 
Contabilidade Pública, Orçamento Anual, Plano Plurianual, 
Controle Patrimonial, Licitações e Compras, Controle de Re-
cursos Humanos e Folha de Pagamento, Controle de Frotas, 
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Portal da Transparência, e suporte técnico operacional.
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE 
DO RIO JORDÃO.
CONTRATADA: J. I. INFORMÁTICA EIRELI – EPP.
OBJETO DO ADITIVO: Fica prorrogado o prazo de vigência de 
02/04/2019 a 01/04/2020, com fulcro no artigo 57, inciso IV, da 
Lei Federal n° 8.666/93.
DATA DE ASSINATURA: 26/03/2018.
PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 27 de Março de 2018.

ODIR ANTONIO GOTARDO
Presidente do CRJ

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
RESOLUÇÃO CMS Nº 003 DE 27 DE MARÇO DE 2019.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em sua terceira 
Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde realizada 
no dia 27de Março de 2019, no uso de suas competências re-
gimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, pela Lei Complementar nº 141/2012 e Lei Municipal nº 
2.493/2015. 

RESOLVE:

Art. 1º aprovar o Relatório Anual de Gestão – RAG, referente 
ao ano de 2018.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Joarez Camargo
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Homologo a Resolução CMS Nº 003, de 27 de Março de 
2019, nos termos Lei Federal nº 8.142/1990 e Lei Municipal nº 
2.493/2015.

Celso Fernando Goes
Secretária Municipal de Saúde

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VALE DO RIO 
JORDÃO - CRJ

RESOLUÇÃO Nº 010/2019

SÚMULA: Designa a equipe de apoio, Comissão de Licitação 
e o pregoeiro para o Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio 
Jordão – CRJ.
ODIR ANTONIO GOTARDO, Presidente do Consórcio Intermu-
nicipal do Vale do Rio Jordão – CRJ, no uso de suas atribui-
ções estatutárias,

RESOLVE:
 
Art. 1º - Designar a equipe de apoio, Comissão de Licitação 
e o pregoeiro para o Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio 
Jordão - CRJ, os mesmos definidos pela Portaria 087/2019 e 
Decreto nº 7176/2019 do Município de Guarapuava.

I – PRESIDENTE
a)Diego Volff – Assessor Técnico, matrícula nº 1721-8;

II – MEMBROS :  
(a)Luiz Carlos dos Santos – Contador, matrícula nº 16046-6;
(b)José Elias Sydor – Engenheiro Civil, matrícula nº 16058-0;

III – SUPLENTES
(a)Jéssica Dal Piva de Oliveira – Oficial Administrativo, matrí-
cula nº 17078-0;
(b)Rosimeri de Paris Dias – Operador de Computador, matrí-
cula nº 13657-3;
(c)Andriela de Fatima Borges – Oficial Administrativo, matrícula 
nº 13657-3;
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos legais a 01 de Fevereiro de 2019

Guarapuava, em 22 de Março de 2019

ODIR ANTONIO GOTARDO
Presidente do CRJ

RESOLUÇÃO Nº. 012/2019

SÚMULA: Concessão de férias aos empregados.
ODIR ANTÔNIO GOTARDO, Presidente do Consórcio Intermu-
nicipal do Vale do Rio Jordão – CRJ, no uso de suas atribui-
ções estatutárias, bem como com base no artigo 24, inciso I, da 
5ª alteração do Estatuto do Consórcio Intermunicipal do Vale 
do Rio Jordão – CRJ,

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder férias para os empregados conforme rela-
ção abaixo:
NOME ADMISSÃO PERÍODO DE FÉRIAS
DANIELA NUNES 09/04/2018 1º Período 06/05/2019 a 

17/05/2019
2º Período 26/02/2020 a 
14/03/2020

DIEGO RIBEIRO 12/04/2018 1º Período 08/07/2019 a 
17/07/2019

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Guarapuava, 28 de março de 2019.

ODIR ANTÔNIO GOTARDO
Presidente do CRJ

RESOLUÇÃO Nº. 013/2019

SÚMULA: Exoneração Cargos em Comissão
ODIR ANTÔNIO GOTARDO, Presidente do Consórcio Intermu-
nicipal do Vale do Rio Jordão – CRJ, no uso de suas atribui-
ções estatutárias, bem como com base no artigo 24, inciso I, da 
5ª alteração do Estatuto do Consórcio Intermunicipal do Vale 
do Rio Jordão – CRJ,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar o Sr.  Ezequiel do Anjos, inscrito no CPF/
MF sob o nº 060.875.979-68, do cargo de Chefe de Serviços, a 
partir de 01 de abril de 2019.
Art. 2º - Exonerar o Sr. Wilson José Bonifácio, inscrito no CPF/
MF sob o nº 213.894.979-68, do cargo de Chefe de Serviços, a 
partir de 01 de abril de 2019.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.
Guarapuava, 28 de março de 2019.

ODIR ANTÔNIO GOTARDO
Presidente do CRJ
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SURG
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2019
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Companhia de Serviços de Urbanização de Guarapuava – 
SURG, por seu diretor administrativo, torna público que reali-
zará a licitação a seguir:
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL 
CREDENCIAMENTO e RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
24/04/2019-13h30m às 14h00m. 
OBJETO: Registro de preços visando à contratação de empre-
sa para prestação de serviços com caminhão munck e cami-
nhão basculante traçado com motorista e escavadeira hidráu-
lica com operador.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 13.303/2016, Lei Federal nº 
10.520/02, Decreto Municipal nº 1.168/2006 e 1.447/2007 e Lei 
Complementar nº 123/2006.
LOCAL DA SESSÃO E INFORMAÇÕES: Departamento de Li-
citação, localizado na sede administrativa da SURG, na Rua 
Afonso Botelho, nº 63, Bairro Trianon, CEP 85.012-130, em 
Guarapuava/PR, telefone: (42) 3630-0500. Atendimento exter-
no de segunda a sexta-feira das 13h00 às 18h00.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser 
obtidos pelo site: http://surg.com.br/surg/ no Menu Licitações. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília (DF). 
Guarapuava - PR, 01 de abril de 2019. 

(a) SANDRO ALEX RUSSO VALERA - 
Diretor Administrativo da SURG.

CÂMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE ADITIVO n. 01/2019 

AO CONTRATO n. 07/2018 

Ref.: Pregão Presencial n. 004/2017

OBJETO:  prorrogação do prazo de vigência do contrato de 
locação de impressoras, firmado com o Poder Legislativo de 
Guarapuava - PR.
CONTRATANTE: Poder Legislativo de Guarapuava – PR 
CNPJ n. 77.774.495/0001-30
CONTRATADA: GESTPAR Comércio de Máquinas Copiadoras 
e Impressoras Ltda.
CNPJ nº 85.467.264/0001-02

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 10520/2002; Lei n. 
8666/93 e suas alterações.
VALOR GLOBAL:R$ 12.000,00 (doze mil reais)  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses

DATA DA ASSINATURA: 19 de março de 2019.

DOTAÇÃO:01 Câmara Municipal; 01.001 Legislativo Muni-
cipal; 01.031.0001.2001 Atividades da Câmara Municipal; 
3.3.90.39.00.00 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídi-
ca; 3.3.90.39.11.00 Locação de Software; 3.3.90.39.12.00 Lo-
cação de máquinas e equipamentos.

Guarapuava, 1º de abril de 2019.

João Carlos Gonçalves
Presidente do Poder Legislativo do Município de Guara-

puava
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